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COMUNICADO 

  

STF reafirma constitucionalidade de contribuição previdenciária de 

aposentado que volta a trabalhar 

  

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou seu entendimento sobre a 

constitucionalidade da contribuição previdenciária devida por aposentado pelo 

Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que permaneça em atividade ou retorne 

a ela. O tema foi objeto do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1224327, que 

teve repercussão geral reconhecida e julgamento de mérito no Plenário Virtual. 

  

No caso dos autos, um contribuinte recorreu de decisão da Primeira Turma Recursal 

da Seção Judiciária do Espírito Santo, que julgou improcedente pedido de restituição 

dos valores recolhidos ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a título de 

contribuição previdenciária. No ARE, ele sustentava que, mesmo após ter se 

aposentado por tempo de contribuição, permaneceu trabalhando e contribuindo ao 

INSS e, por isso, a cobrança da contribuição seria indevida. Segundo a argumentação, não há benefícios que 

justifiquem o desconto sobre a remuneração dos segurados que voltam a trabalhar. 

  

Solidariedade 

  

Em sua manifestação, o relator do ARE 1224327, ministro Dias Toffoli, presidente do STF, afirmou que o tema 

tem relevância jurídica, econômica e social e ultrapassa os limites do caso concreto, tendo em vista que a solução 

da demanda servirá de parâmetro para os processos semelhantes que tramitam no Judiciário. 

  

O ministro lembrou precedentes (REs 827833 e 661256) em que a Corte reconheceu a constitucionalidade do 

artigo 18, parágrafo 2º, da Lei da Previdência Social (Lei 8.213/1991), que veda aos aposentados que 

permaneçam em atividade ou a essa retornem o recebimento de qualquer prestação adicional da Previdência em 

razão disso, exceto salário-família e reabilitação profissional. Nos mesmos precedentes, com base no princípio 

da solidariedade, o STF considerou legítimo exigir que esses aposentados contribuam para a seguridade social 

da mesma forma que os demais trabalhadores. 
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No mesmo sentido, o presidente do STF citou ainda decisão em que se assenta que o princípio da solidariedade 

faz com que a finalidade das contribuições sociais alcance a maior amplitude possível. “Não há uma correlação 

necessária e indispensável entre o dever de contribuir e a possibilidade de auferir proveito das contribuições 

vertidas em favor da seguridade”, afirma o precedente. 

  

A repercussão geral da matéria foi reconhecida por unanimidade. No mérito, a maioria acompanhou o relator pelo 

desprovimento do recurso e pela reafirmação da jurisprudência pacífica da Corte. Nessa parte, ficaram vencidos 

os ministros Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski. 

  

A tese fixada foi a seguinte: É constitucional a contribuição previdenciária devida por aposentado pelo Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS) que permaneça em atividade ou a essa retorne. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

  

 
  

NOTÍCIAS STF 

  

Ministro Alexandre de Moraes determina busca e apreensão em endereços do ex-

procurador-geral Rodrigo Janot 
  

O ministro Alexandre de Moraes determinou a realização de busca e apreensão na residência e no escritório do 

ex-procurador-geral da República Rodrigo Janot. A medida foi autorizada no Inquérito 4781, a partir de ofício 

apresentado pelo ministro Gilmar Mendes, diante de entrevistas veiculadas na imprensa em que o ex-procurador 

afirma que teria entrado armado no STF com intenção de matá-lo. O inquérito apura notícias fraudulentas, 

denunciações caluniosas, ameaças e infrações que atingem a honorabilidade e a segurança do Supremo Tribunal 

Federal, de seus membros e familiares. 

  

Segundo o ministro Alexandre, há sérios indícios de delitos que teriam sido praticados por Janot, tipificáveis, em 

tese, no artigo 286 do Código Penal (incitação ao crime) e em dispositivos da Lei 7.170/1983, que trata dos crimes 

contra a segurança nacional. “O quadro revelado é gravíssimo, pois as entrevistas concedidas sugerem que 

aqueles que não concordem com decisões proferidas pelos ministros desta Corte devem resolver essas 

pendências usando de violência, armas de fogo e, até, com a prática de delitos contra a vida”, afirma. 

  

Para o relator, estão presentes no caso os requisitos do artigo 240 do Código de Processo Penal (CPP) para a 

ordem judicial de busca e apreensão no domicílio pessoal, “pois devidamente motivada em fundadas razões que, 

alicerçadas em indícios de autoria e materialidade criminosas, sinalizam a necessidade da medida para verificar 

a eventual existência de planejamento de novos atos atentatórios ao ministro Gilmar Mendes e às próprias 

dependências do Supremo Tribunal Federal”. 

  

Na decisão, o ministro determina que seja colhido depoimento de Janot e aplica medida cautelar de proibição de 

que o ex-procurador se aproxime a menos de 200 metros de qualquer um dos ministros e de que acesse a sede 

e os anexos do STF. Determina, ainda, a imediata suspensão de todos os portes de arma em seu nome. 
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As circunstâncias do caso serão apuradas por meio do Inquérito 4781. 

  

Segurança 

  

Em relação ao episódio, a Secretaria de Comunicação do Supremo Tribunal Federal informa que a Corte adota 

procedimentos de segurança, de monitoramento e de inteligência, a fim de assegurar a proteção de seus 

ministros, de seus servidores, de todos os que frequentam suas dependências e de seu patrimônio. Para isso, 

faz uso tanto de recursos humanos e materiais próprios quanto da cooperação com outros órgãos e autoridades. 

  

Veja a notícia no site 

  

Mantido trâmite de ação penal contra ex-reitor da Universidade Estadual de Goiás 
  

O ministro Edson Fachin negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 153270, em que a defesa 

do ex-reitor da Universidade Estadual de Goiás (UEG) Luiz Antônio Arantes buscava a retirada de provas da ação 

penal a que responde na Justiça Estadual pelos crimes de associação criminosa, peculato e lavagem de dinheiro. 

Seus advogados alegavam que a instrução processual estaria contaminada em decorrência de gravação ilícita. 

  

O Tribunal de Justiça goiano (TJ-GO) havia reconhecido a ilicitude da gravação de áudio e vídeo produzida por 

um dos acusados sem autorização judicial e determinado a exclusão da prova. Em novo pedido àquele tribunal, 

a defesa solicitou a retirada de provas testemunhais e documentais sobre fatos contidos nas gravações. Alegou 

que a instrução processual estava contaminada pela prova já considerada ilícita, pois a denúncia fez referência à 

gravação e as testemunhas haviam respondido a perguntas sobre elementos nela contidos. No entanto, o TJ-GO 

negou a nulidade das demais provas.  

  

Após o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negar pedido de habeas corpus, a defesa apresentou o HC153270 no 

Supremo pedindo, liminarmente, a suspensão da ação penal e, no mérito, a retirada das provas. 

  

Provas independentes 

  

Em sua decisão, o ministro Edson Fachin verificou que tanto a prova ilícita como as demais reconhecidas como 

independentes pelas instâncias anteriores fazem referência aos mesmos fatos narrados na denúncia. Em razão 

disso, entendeu que não há ilegalidade na referência a fatos comuns a todas as provas. Ele lembrou que, segundo 

o TJ-GO, há outros elementos probatórios produzidos legitimamente e que poderiam conduzir a eventual 

acolhimento da acusação. 

  

Ainda segundo o relator, não cabe ao STF, em habeas corpus, o reexame do conteúdo das audiências realizadas 

na fase de instrução para verificar a existência de alguma ilegalidade. 

  

Veja a notícia no site 

  

Suspensa decisão que havia paralisado processo de cassação do prefeito de Umburatiba 

(MG) 
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O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) que havia 

paralisado o processo administrativo instaurado na Câmara Municipal de Umburatiba (MG) para apurar suposta 

infração político-administrativa praticada pelo prefeito Gilnádio Rodrigues da Silva. A decisão do ministro se deu 

na Suspensão de Segurança (SS) 5326. 

  

Em mandado de segurança impetrado pelo prefeito, o TJ-MG havia entendido ser necessário o quórum qualificado 

de dois terços dos membros da Câmara de Vereadores para recebimento da denúncia contra o prefeito, assim 

como exige a Constituição Federal (artigo 86) para iniciar processo de cassação de presidente da República. Por 

consequência, concedeu liminar para afastar exigência de maioria simples prevista no artigo 5º, inciso II, do 

Decreto-Lei 201/1967, norma federal que dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos e vereadores. 

  

Ao deferir o pedido formulado na SS 5326 pela Câmara de Umburatiba, o ministro Dias Toffoli constatou que a 

decisão questionada constitui “ameaça de grave lesão à ordem pública”, pois o STF já assentou, na Súmula 496, 

que são válidos os decretos-leis expedidos entre 24/1 e 15/3 de 1967, como no caso. Segundo o ministro, a 

decisão do TJ-MG impede o exercício das prerrogativas da Câmara Municipal, em especial a possibilidade de 

instaurar processo de cassação de prefeito. 

  

O presidente do Supremo citou ainda precedente em que o STF considerou que o artigo 86 da Constituição 

Federal não é de reprodução obrigatória e se aplica apenas ao chefe do Poder Executivo Federal. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

 

  

NOTÍCIAS STJ 

  

Restaurante tradicional vence disputa pelo nome Bar do Alemão no interior paulista 

  

A Terceira Turma manteve decisão de segunda instância que impediu uma empresa de Campinas (SP), a 

Parmegiana Factory, de usar o nome Bar do Alemão – registrado há mais de 30 anos por outra empresa, que 

possui restaurantes naquela cidade e em Itu, na mesma região. 
  

O colegiado entendeu que a marca desfruta de amplo reconhecimento e prestígio perante o público, havendo no 

processo provas da confusão causada pelo uso da expressão idêntica por parte do outro restaurante. 

  

Segundo os autos, a Parmegiana Factory Campinas Comércio de Alimentos Ltda. passou a atuar no mesmo ramo 

de atividade que a Steiner & Cia. Ltda. – detentora da marca Bar do Alemão –, comercializando o prato pelo qual 

essa empresa é famosa entre seus consumidores (filé à parmegiana), em um estabelecimento também chamado 

Bar do Alemão. 

  

Uso comum 
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A sentença proibiu a Parmegiana Factory de utilizar a marca, sob pena de multa diária, e condenou-a a pagar 

indenização de R$ 20 mil por danos morais e de R$ 20 mil por danos materiais. Em segundo grau, os danos 

materiais foram reduzidos a 20% do faturamento com a venda do filé à parmegiana, limitados a R$ 20 mil. 

  

No recurso especial, a Parmegiana Factory alegou que a expressão adotada na marca é de uso comum, razão 

pela qual seria possível o convívio entre os restaurantes com o mesmo nome. Afirmou ainda que, antes do 

ajuizamento da ação, havia depositado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) o pedido de registro 

da marca Bar do Alemão Parmegiana Factory – o que lhe garantiria o direito de utilizá-la. 

  

Marca fraca 

  

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, disse que, no caso de marca com baixo grau de distintividade, o 

STJ entende que a exclusividade conferida ao titular do registro pode ser mitigada. Assim, quem optou por uma 

marca considerada fraca pode ter de suportar o ônus da coexistência com marca semelhante. 

  

No entanto, segundo ela, mesmo que se reconheça que a expressão Bar do Alemão é marca fraca, isso não 

significa, por si, a licitude do uso de nome idêntico pela Parmegiana Factory. "Mesmo às marcas dotadas de baixa 

distintividade é assegurada proteção contra atos de concorrência desleal ou aproveitamento parasitário, situações 

que ficam evidenciadas a partir da constatação de que o consumidor esteja sendo confundido quanto ao produto 

adquirido ou quanto à sua origem comercial", declarou a relatora. 

  

Para Nancy Andrighi, possibilitar o uso simultâneo do nome Bar do Alemão por empresas que atuam no mesmo 

segmento subverteria as principais funções da marca, pois impediria que se pudesse diferenciar um produto ou 

serviço do outro, levando a equívocos acerca de sua procedência, em evidente prejuízo do público. 

  

Associação indevida 

  

"Havendo possibilidade de associação indevida ou de confusão quanto à origem comercial do produto ou serviço, 

não há como se reconhecer que marcas semelhantes possam coexistir num mesmo segmento de mercado", 

afirmou. 

  

A ministra destacou trechos da sentença e do acórdão recorrido, segundo os quais ficou demonstrado que os 

consumidores foram, de fato, confundidos pelo uso da marca pelas duas empresas. 

  

Segundo a relatora, a impossibilidade de uso simultâneo da marca é corroborada pela informação de que o INPI 

indeferiu, no último dia 10, o pedido de registro apontado no recurso especial, "justamente por constatar que a 

expressão Bar do Alemão Parmegiana Factory reproduz ou imita, indevidamente, diversas marcas anteriormente 

registradas, entre elas a de titularidade da recorrida". 

  

Veja a notícia no site 

  

Deputada não consegue liminar para garantir amplo acesso público a dados sobre Amazônia 

  

O ministro Og Fernandes indeferiu pedido de liminar em mandado de segurança apresentado pela deputada 

federal Fernanda Melchionna (PSOL-RS) contra ato do ministro da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
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Comunicações (MCTIC), Marcos Pontes, que estaria restringindo o acesso aos dados do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (Inpe) e demais órgãos de fiscalização da Amazônia.  

  

No mandado de segurança, a deputada pretende que o ministro do MCTIC seja compelido a se abster de qualquer 

ato ou decisão que limite o acesso público e irrestrito às informações relacionadas ao monitoramento da Amazônia 

Legal. 

  

A deputada afirmou que, em junho deste ano, foram divulgados pelo Inpe dados de monitoramento que revelaram 

um aumento considerável nos índices de perda da cobertura florestal na região da Amazônia Legal, e que os 

valores eram alarmantes quando comparados com dados do mesmo período de 2018. 

  

Ela ressaltou que, em diversas reportagens e entrevistas, o ministro Marcos Pontes teria anunciado a intenção 

de restringir o acesso aos dados produzidos pelas plataformas de monitoramento da Amazônia, o que configuraria 

flagrante desrespeito à Constituição Federal e à Lei de Acesso à Informação. 

  

Fragilidade 

  

"Não observo, a partir da leitura dos fundamentos contidos na petição inicial, assim como da análise dos 

documentos que a instruíram, a presença dos requisitos autorizadores da medida liminar", explicou o relator ao 

indeferir a providência de urgência. 

  

Og Fernandes também observou que os pedidos da impetrante se baseiam, principalmente, em entrevistas 

veiculadas na imprensa, o que enfraquece a plausibilidade dos argumentos apresentados no mandado de 

segurança, "tornando-se inócua, em consequência, a perquirição em torno da alegada presença do perigo da 

demora". 

  

Para o ministro, o pedido de liminar se confunde com o próprio mérito da impetração. Segundo ele, uma análise 

mais aprofundada da matéria deve ser feita no julgamento definitivo do mandado de segurança pelo colegiado da 

Segunda Turma do STJ. 

  

Veja a notícia no site 

  

Cia. Hering mantém direito de uso exclusivo da marca 

  

A Terceira Turma não conheceu de recurso das Lojas Hering S.A. e, com isso, manteve decisão do Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina (TJSC) que reconheceu a Cia. Hering como real detentora do direito sobre a marca 

Hering e sobre o sinal figurativo caracterizado por dois peixinhos, além de fixar indenização pelo uso indevido das 

marcas. 

  

Em 1999, tanto a Cia. Hering quanto as Lojas Hering S.A. entraram com ações na Justiça disputando a marca. O 

TJSC entendeu que já estava prescrito o direito da Cia. Hering de reivindicar exclusividade e, assim, permitiu o 

uso da marca pelas duas empresas. 

  

A Cia. Hering recorreu ao STJ, que afastou a prescrição e devolveu o processo para que o TJSC analisasse o 

mérito. O tribunal estadual, então, deu ganho de causa à Cia Hering, detentora do registro perante o Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI). 
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Em recurso especial contra esse novo acórdão do TJSC, entre várias teses, as Lojas Hering afirmaram que o uso 

de seu nome comercial não decorreu de mera liberalidade. Na separação legal das empresas, em 1950, ela ficou 

com o fundo de comércio, o nome, a marca e a sede comercial, cabendo à Cia. Hering a fabricação dos produtos 

e o valor recebido por parte do acervo da seção de vendas. 

  

Segundo as Lojas Hering, a Cia. Hering posteriormente avançou na sua área, começando a vender produtos 

diretamente em suas próprias lojas. 

  

Exame de provas 

  

O relator do caso no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que as alegações relativas à forma como se deu 

a separação das empresas em tempos remotos não podem ser objeto de apreciação em recurso especial, já que 

tais fatos não foram examinados nas instâncias ordinárias (Súmula 211) e, além disso, haveria necessidade de 

análise de provas (Súmula 7). 

  

Ele ressaltou que não há como discutir o registro da marca feito pela Cia. Hering em 1952 perante o INPI, 

lembrando que, na época dos fatos, a legislação previa cinco anos para a contestação dos registros – prazo que 

foi repetido no artigo 174 da Lei 9.279/1996. 

  

"Ultrapassado o prazo prescricional sem nenhuma oposição, subsistem os efeitos do registro – entre os quais o 

que assegura ao titular da marca o direito de usá-la com exclusividade e de impedir que outros a utilizem para a 

mesma finalidade –, ainda que fosse questionável a legalidade do ato administrativo", declarou o ministro. 

  

Notoriedade 

  

Villas Bôas Cueva disse que o registro concedido à Cia. Hering reconheceu a notoriedade da marca, de modo a 

impedir sua utilização pelas Lojas Hering, e ressaltou que somente com a desconstituição do registro por ação 

própria é que se poderia afastar a garantia de exclusividade de uso em todo o território nacional. 

  

"Registra-se, por oportuno, que a tolerância do uso da marca por terceiros, ainda que por prolongado período, 

não retira do seu titular a possibilidade de exercer as prerrogativas que a lei lhe confere – que, no caso, foram 

exercidas de forma inequívoca quando do ajuizamento da ação de abstenção de uso de marca", afirmou o relator. 

  

Veja a notícia no site 

  

As soluções jurídicas do STJ para as demandas do transporte marítimo no Brasil 

  

O direito marítimo é um ramo específico e complexo, regulado por normas internas – de caráter público e privado 

– de diferentes épocas e hierarquias (leis, decretos, portarias, regulamentos), além de acordos e convenções 

internacionais. Uma de suas principais fontes é o Código Comercial, promulgado em 25 de junho de 1850, o 

qual, em sua segunda parte, versa sobre o comércio marítimo. 
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A gama de assuntos tratados nesse ramo jurídico é vasta e será tema do VIII Congresso Nacional de Direito 

Marítimo, Portuário e Aduaneiro, que acontece nos dias 3 e 4 de outubro no auditório do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ). O evento tem o objetivo de fomentar a discussão sobre os principais temas relacionados ao 

transporte marítimo e à sua regulação. 

  

Realizado desde 2012, o congresso tem programação extensa e contará com a participação de ministros do 

STJ, autoridades do Executivo, representantes da advocacia e da iniciativa privada. 

  

Por envolver um conjunto esparso de normas, frequentemente com implicações em questões de direito portuário 

e aduaneiro, as demandas sobre direito marítimo que chegam ao Judiciário, e ao Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), são muitas vezes complexas e exigem grande esforço de interpretação dos magistrados. 

  

Preço de praticagem 

  

Em 2017, a Segunda Turma decidiu que a autoridade marítima brasileira não pode fixar valores máximos, em 

caráter permanente, para os preços do serviço de praticagem prestado nas zonas portuárias. Na ocasião, o 

colegiado ressaltou que o poder público pode intervir na atividade para garantir a sua continuidade no caso de 

interrupção do regular andamento do serviço. 

  

O entendimento foi definido no julgamento do REsp 1.662.196, interposto pelo Sindicato dos Práticos dos Portos 

e Terminais Marítimos do Paraná, que questionava a possibilidade de fixação de preços máximos pela Comissão 

Nacional para Assuntos de Praticagem, conforme previsto no Decreto 7.860/2012. 

  

Segundo o ministro relator, Og Fernandes, o serviço de praticagem, regulado pela Lei 9.537/1997, é de natureza 

privada, confiado ao particular que preencher os requisitos estabelecidos pela autoridade pública para sua 

seleção e habilitação, sendo entregue à livre iniciativa e concorrência. 

  

No artigo 12, o serviço é definido como o conjunto de atividades profissionais de assessoria ao comandante 

requeridas por força de peculiaridades locais que dificultem a livre e segura movimentação da embarcação. 

  

O relator explicou que, posteriormente à lei, foi editado o Decreto 2.596/1998 para tratar da segurança do tráfego 

aquaviário em águas sob jurisdição nacional, bem como para regulamentar a questão dos preços da praticagem, 

ressaltando o caráter excepcional da intervenção da autoridade marítima para os casos em que fosse ameaçada 

a continuidade do serviço. 

  

Em 2012, lembrou Og Fernandes, o Decreto 7.860/2012 criou nova hipótese de intervenção na formação dos 

preços, agora de forma permanente e ordinária. Para o relator, no entanto, a interpretação sistemática dos 

dispositivos da lei "só pode conduzir à conclusão de que apenas na excepcionalidade é dada à autoridade 

marítima a interferência na fixação dos preços dos serviços de praticagem, para que não cesse ou se interrompa 

o regular andamento das atividades, como bem definiu a lei". 

  

O ministro observou que a doutrina e a jurisprudência estão firmadas no sentido de que a interferência do Estado 

na formação do preço somente pode ser admitida em situações excepcionais de total desordem de um setor de 

mercado e por prazo limitado, sob o risco de contrariar o modelo concebido pela Constituição de 1988. 
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"É inconcebível, no modelo constitucional brasileiro, a intervenção do Estado no controle de preços de forma 

permanente, como política pública ordinária, em atividade manifestamente entregue à livre iniciativa e 

concorrência, ainda que definida como essencial", ressaltou. 

  

Crime em navio 

  

Em 2015, a Terceira Seção entendeu que a Justiça Federal é competente para processar e julgar crime cometido 

a bordo de navio ancorado em um porto brasileiro. O CC 118.503 foi suscitado pelo juízo de Paranaguá (PR) 

após o juízo federal declinar da competência para apurar a suposta prática do crime de desenvolvimento 

clandestino de atividades de telecomunicação no interior da embarcação, ao argumento de que não configuraria 

lesão a bens e serviços de interesse da União. 

  

O relator do conflito, ministro Rogerio Schietti Cruz, explicou que o artigo 109, IX, da Constituição Federal aponta 

expressamente a competência da Justiça Federal para processar e julgar os crimes cometidos a bordo de navios 

ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar. 

  

"Em razão da imprecisão do termo 'navio', utilizado no referido dispositivo constitucional, a doutrina e a 

jurisprudência construíram o entendimento de que 'navio' seria embarcação de grande porte – embarcação seria 

gênero, do qual navio, uma de suas espécies –, o que evidentemente excluiria a competência para processar e 

julgar crimes cometidos a bordo de outros tipos de embarcações, isto é, aqueles que não tivessem tamanho e 

autonomia consideráveis que pudessem ser deslocados para águas internacionais", disse. 

  

No entanto, o relator lembrou precedente do STJ no sentido de que é preciso considerar também, para a 

configuração da competência federal, que a embarcação deve se encontrar em situação de deslocamento 

internacional ou, ao menos, em situação de potencial deslocamento.  

  

Schietti observou que a interpretação jurisprudencial é a de que a embarcação deve estar apta a realizar viagens 

internacionais – o que se verificou na hipótese em análise. De acordo com ele, os tripulantes que se beneficiavam 

da utilização de centrais telefônicas clandestinas pertenciam à embarcação em trânsito no Porto de Paranaguá, 

o que caracteriza situação de potencial deslocamento e, portanto, configura a competência federal para o caso. 

  

Prescrição de cobrança 

  

No julgamento do REsp 1.340.041, a Segunda Seção definiu que o prazo prescricional para o ajuizamento de 

ações de cobrança por sobre-estadia de contêineres (demurrage) no transporte de cargas unimodal é de cinco 

anos – quando há prévia estipulação contratual da cobrança –, ou de dez anos – quando não há essa previsão. 

  

O recurso teve origem em ação de cobrança de uma companhia de navegação contra uma fabricante de 

fertilizantes para receber valores relativos a despesas de sobre-estadia de contêineres. A companhia de 

navegação celebrou contrato de transporte marítimo com a fabricante, no qual foi estabelecido prazo de 10 dias 

para a devolução dos contêineres após desembarque no porto de destino, com aplicação de multa em caso de 

descumprimento do prazo – o que ocorreu na hipótese. 

  

Para o juízo de primeiro grau, a pretensão de cobrança estaria prescrita, conforme a regra do artigo 449, inciso 

3, do Código Comercial, que prevê o prazo de um ano para o ajuizamento da ação. Contudo, o Tribunal de Justiça 
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de São Paulo deu provimento à apelação da companhia, ao entendimento de que o prazo de um ano se referiria 

apenas aos casos de transporte multimodal de cargas. 

  

Segundo o relator do recurso interposto pela fábrica de fertilizantes, ministro Villas Bôas Cueva, o advento do 

Código Civil de 2002 é marco temporal de significativa importância para a questão porque, até então, prevalecia 

na jurisprudência a orientação de que a devolução tardia da unidade de carga (contêiner) se equiparava à sobre-

estadia do navio, aplicando-se, assim, o mesmo prazo prescricional de um ano, previsto no artigo 449, 3, do 

Código Comercial. 

  

O ministro explicou que o artigo 449 do Código Comercial foi revogado expressamente pelo Código Civil de 2002 

(artigo  2.045), o que ensejou a necessidade de reexame da legislação vigente para definir o prazo prescricional 

a ser aplicado em casos como o da hipótese. Segundo ele, no transporte multimodal aplica-se o prazo de um ano, 

previsto no artigo 22 da Lei 9.611/1998, que trata especificamente desse tipo de transporte. 

  

Para o ministro, ainda que haja similaridades nas atividades desempenhadas entre os tipos de transporte, é 

incabível a aplicação por analogia do artigo 22 da Lei 9.611/1998 no caso do unimodal, uma vez que o 

ordenamento jurídico não admite a interpretação analógica ou extensiva em regras sobre prazos prescricionais. 

  

Responsabilidade restrita 

  

O relator ressaltou que, no caso do transporte unimodal (marítimo), a responsabilidade do transportador é restrita 

ao percurso marítimo, que se inicia após o recebimento da carga a bordo do navio no porto de origem, cessando 

imediatamente após o içamento das cargas e o consequente desembarque no porto de destino. 

  

Villas Bôas Cueva explicou que os demais serviços e atos correlatos são de responsabilidade do afretador, o que 

pode resultar no atraso da devolução dos contêineres utilizados no transporte da carga ao transportador – 

situação que não ocorre no transporte multimodal, cuja carga, em nenhum momento, deixa de estar sob a posse 

e o controle do operador de transporte. 

  

"Assim, em se tratando de transporte unimodal de cargas, quando a taxa de sobre-estadia objeto da cobrança for 

oriunda de disposição contratual que estabeleça os dados e os critérios necessários ao cálculo dos valores 

devidos a título de ressarcimento pelos prejuízos causados em virtude do retorno tardio do contêiner, será 

quinquenal o prazo prescricional. Caso contrário, ou seja, nas hipóteses em que inexistente prévia estipulação 

contratual, aplica-se a regra geral doartigo 205 do Código Civil, ocorrendo a prescrição em 10 anos", concluiu o 

relator. 

  

Visto em cabotagem 

  

Em outubro de 2010, no RESp 1.173.220, a Segunda Turma do STJ entendeu que cabe exclusivamente à 

empresa transportadora estrangeira que realiza a navegação de cabotagem obter o visto da respectiva tripulação, 

não podendo a empresa brasileira que contrata esse serviço ser responsabilizada pela ausência do documento. 

  

Na ocasião, o colegiado analisou recurso interposto pela Fazenda Nacional contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF1), que deu provimento à apelação da Petrobras para afastar multa imposta à empresa 
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pelo Departamento de Polícia Marítima, Aeroportuária e de Fronteira, em virtude da presença de estrangeiros 

sem o devido visto temporário em embarcação internacional a serviço da companhia. 

  

Ao fundamentar o voto, o TRF1 apontou que a Convenção 108 da Organização Internacional do Trabalho admite 

a entrada em território nacional de qualquer marítimo portador de carteira de identidade de marítimos válida. 

Consignou, ainda, que a Lei 9.432/1997 não estabelece a necessidade de visto temporário para os tripulantes 

estrangeiros, além de ser vedado à administração, por força do artigo 37 da Constituição, restringir direitos sem 

autorização legal. A Fazenda Nacional alegou que o acórdão violou os artigos 11, 13, V, e 125, VII, da Lei 

6.815/1980. 

  

Previsão legal 

  

O relator do caso, ministro Humberto Martins, destacou em seu voto que o enquadramento legal da infração 

alegado pela Fazenda Nacional está em desconformidade com o conteúdo do artigo 11 da Lei 6.815/1980, já que 

o dispositivo prevê que a empresa transportadora deverá providenciar, ainda no exterior, o visto do estrangeiro 

que ingressará no país, e, no processo, a Petrobras não agiu como empresa transportadora. 

  

"A recorrida, por sua vez, segundo se colhe do acórdão recorrido, não constitui 'empresa transportadora'. Ela 

contratou algumas empresas transportadoras para realizar a navegação de cabotagem para transporte de 

petróleo e derivados." 

  

O magistrado ressaltou também que o ato administrativo que impôs a pena de multa é nulo, visto que não há 

amparo legal na autuação. 

  

Segundo Humberto Martins, ainda que se admitisse a corresponsabilidade entre a Petrobras e as empresas 

estrangeiras contratadas para a navegação de cabotagem, isso deveria ser expressamente previsto em lei e 

invocado para a aplicação da multa. 

  

Hipoteca marítima 

  

No REsp 1.705.222, o STJ reconheceu a eficácia da hipoteca de um navio-plataforma registrado na Libéria. A 

embarcação, pertencente a uma empresa holandesa, corria o risco de ser vendida por meio de hasta pública para 

quitar dívida de mais de 27 milhões de dólares junto a um banco. No entanto, a Quarta Turma do STJ admitiu a 

validade da hipoteca dada em favor de uma companhia norueguesa, com base em acordos internacionais 

assinados pelo Brasil, e concluiu que a hasta pública não poderia ser realizada. 

  

O pedido de reconhecimento da hipoteca pela empresa norueguesa havia sido negado pelo Tribunal de Justiça 

de São Paulo (TJSP), sob a fundamentação de que Libéria não era signatária dos tratados e das convenções 

internacionais a esse respeito a que o Brasil havia aderido – logo, não se poderia verificar a existência de costume 

internacional nesse sentido. 

  

Ao STJ, a corporação alegou que o navio se enquadrava na definição de bem móvel, conforme o artigo 8º, I, da 

Lei de Introdução à Normas do Direito Brasileiro, para qualificar os bens e regular as relações a eles concernentes 

– sendo, portanto, correta a aplicação da lei holandesa, país de domicílio tanto do proprietário quanto de seus 

bens móveis. 
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Asseverou ainda que o Brasil é signatário do Código Bustamante, da Convenção de Bruxelas e da Convenção 

das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, sendo que tais tratados  reconhecem a validade e a eficácia de 

hipotecas marítimas outorgadas sobre embarcações estrangeiras. 

  

Tradição 

  

O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, explicou em seu voto que o direito brasileiro e as legislações 

estrangeiras admitem, por tradição, os casos de hipoteca envolvendo embarcações de grande porte em razão do 

vulto dos financiamentos necessários para sua construção e manutenção. 

  

De acordo com o relator, a hipoteca, nesse caso, é válida por causa dos tratados internacionais que têm adesão 

do Brasil, mesmo que não apresentem a assinatura de outros países. 

  

"Não bastasse a clareza do artigo 278 do Código Bustamante, o artigo 1º da Convenção de Bruxelas, na mesma 

linha, também estabelece que as hipotecas sobre navios regularmente estabelecidas segundo as leis do Estado 

contratante a cuja jurisdição o navio pertencer, e inscritas em um registro público, tanto pertencente à jurisdição 

do porto de registro, como de um ofício central, serão consideradas válidas e acatadas em todos os outros países 

contratantes", concluiu o relator.  

  

Drawback 

  

Outro importante marco na jurisprudência que afeta o transporte marítimo de mercadorias foi a edição da Súmula 

569/STJ, em 2016, pela Primeira Seção. Segundo o enunciado, "na importação, é indevida a exigência de nova 

certidão negativa de débito no desembaraço aduaneiro, se já apresentada a comprovação da quitação de tributos 

federais quando da concessão do benefício relativo ao regime dedrawback". 

  

No REsp 1.041.237, o relator do caso, ministro Luiz Fux (hoje no Supremo Tribunal Federal), conceituou 

a drawback como a operação pela qual a matéria-prima ingressa em território nacional com isenção ou suspensão 

de impostos, para ser reexportada após sofrer beneficiamento. Destacou também que o artigo 60da Lei 

9.069/1995 exige a certidão na concessão ou no reconhecimento do incentivo, e não em ambos os momentos. 

  

"Ressoa ilícita a exigência de nova certidão negativa de débito no momento do desembaraço aduaneiro da 

respectiva importação, se a comprovação de quitação de tributos federais já fora apresentada quando da 

concessão do benefício inerente às operações pelo regime de drawback", destacou o magistrado. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 
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j. 17.09.2019 e p. 19.09.2019 

  

Civil. Consumidor. Responsabilidade civil. Plano de saúde. Internação psiquiátrica. Danos materiais e morais. 

Ação de obrigação de fazer cumulada com indenizatória com objetivo de condenar a Ré a custear a internação 

do Autor em clínica psiquiátrica por falta de acomodação individual nas clínicas da rede credenciada, além de 

indenizar o dano moral. A relação jurídica entre as partes se caracteriza como de consumo, submetida aos 

ditames do Código de Defesa do Consumidor e da Lei nº 9656/98. Embora a rede credenciada do plano de saúde 

possua quarto privado, como necessitava o Autor, a Ré não fez prova de haver vaga nas clínicas credenciadas 

no momento que o Autor precisou ser internado. O dano material correspondente às despesas com o tratamento 

do segurado, mas limitadas ao valor pago pela Ré a seus credenciados. Pertinente a reparação de danos morais 

por descumprimento contratual se a lesão provoca ofensa de monta, como no caso dos autos, que gerou 

desespero no Autor pela falta de internação. Valor da indenização fixado pela sentença que atende ao princípio 

da razoabilidade. Ausência de litigância de má-fé, pois o comportamento do Autor se pautou pela observância 

das regras processuais. Recurso provido em parte. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: Quinta Câmara Cível  

  

 

  

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Federal nº 13.877, de 27.09.2019  - Altera as Leis nos 9.096, de 19 de setembro de 1995, 9.504, de 30 

setembro de 1997, 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), 13.831, de 17 de maio de 2019, e a 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor 

sobre regras aplicadas às eleições; revoga dispositivo da Lei nº 13.488, de 6 de outubro de 2017; e dá outras 

providências.   Mensagem de veto   Edição Extra de 27.09.2019. 

  

Fonte: Planalto 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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